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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIMES CONTRA 
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DECISÃO QUE CONFIRMOU O 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
EXAURIENTE. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
 
1. Quanto à suposta nulidade da decisão que confirmou o recebimento 
da denúncia, sabe-se que, pelas reformas introduzidas pela Lei n. 
11.719/2008 ao Código de Processo Penal, o acusado tem a 
oportunidade de se manifestar, no prazo de dez dias, após o recebimento 
da denúncia ou queixa. Essa intervenção permite que sejam alegadas 
quaisquer matérias suscetíveis de influir no mérito da causa. A defesa 
pode apresentar documentos e especificar as provas que deseja produzir 
no curso da instrução.
 
2. Neste caso, o magistrado singular entendeu pela ausência das 
hipóteses de absolvição sumária listadas no art. 397 do Código de 
Processo Penal. Na ocasião, destacou-se que as alegações defensivas 
estão diretamente relacionadas ao mérito da ação e devem ser 
examinadas após o encerramento da instrução, sem que subtraia das 
partes a possibilidade de elucidarem suas teses no ambiente 
juridicamente adequado para tanto. (e-STJ fl. 694).
 
3. Assim, não há se falar em nulidade da decisão que analisou a resposta 
à acusação, porquanto devidamente motivada, inexistindo, assim, 
constrangimento ilegal a ser sanado na via eleita.
 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIMES CONTRA 
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DECISÃO QUE CONFIRMOU O 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
EXAURIENTE. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
 
1. Quanto à suposta nulidade da decisão que confirmou o recebimento 
da denúncia, sabe-se que, pelas reformas introduzidas pela Lei n. 
11.719/2008 ao Código de Processo Penal, o acusado tem a 
oportunidade de se manifestar, no prazo de dez dias, após o recebimento 
da denúncia ou queixa. Essa intervenção permite que sejam alegadas 
quaisquer matérias suscetíveis de influir no mérito da causa. A defesa 
pode apresentar documentos e especificar as provas que deseja produzir 
no curso da instrução.
 
2. Neste caso, o magistrado singular entendeu pela ausência das 
hipóteses de absolvição sumária listadas no art. 397 do Código de 
Processo Penal. Na ocasião, destacou-se que as alegações defensivas 
estão diretamente relacionadas ao mérito da ação e devem ser 
examinadas após o encerramento da instrução, sem que subtraia das 
partes a possibilidade de elucidarem suas teses no ambiente 
juridicamente adequado para tanto. (e-STJ fl. 694).
 
3. Assim, não há se falar em nulidade da decisão que analisou a resposta 
à acusação, porquanto devidamente motivada, inexistindo, assim, 
constrangimento ilegal a ser sanado na via eleita.
 
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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MARIA LENI DO REGO ALBUQUERQUE interpõe agravo regimental 

contra decisão que negou provimento ao recurso ordinário manejado em face de acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Acre, no julgamento do HC n. 1001760-

60.2023.8.01.0000.

Em suas razões, a defesa reitera os argumentos em favor do trancamento da 

ação penal, alegando que a decisão que confirmou o recebimento da denúncia é genérica 

e não analisou as alegações contidas na resposta à acusação.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada, ou, 

subsidiariamente, a apresentação deste feito ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça. No entanto, não obstante os esforços do agravante, não 

constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cujos fundamentos devem ser 

preservados.

De acordo com os autos, Vanilson Barbosa da Silva, Rafael Almeida de 

Souza, Maria Leni do Rego Albuquerque e Jeferson Albuquerque Ribeiro foram 

denunciados pelos crimes previstos no art. 96, inciso IV, da Lei n. 8.666/1993, arts. 288, 

312 e 317, do Código Penal.

Como se sabe, para ser tida como apta, a denúncia precisa elucidar os fatos 

delituosos, narrando-os em todas as suas circunstâncias, de modo a permitir o exercício 

das garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa. As condições para o 

exercício da ação penal possuem natureza processual e não dizem respeito ao mérito da 

ação penal. Os fatos alegados não precisam ser provados na inicial acusatória, uma vez 

que a produção de provas e contraprovas deve ser feita no curso da instrução criminal.

Sobre esse tema, esta Corte já se manifestou em diversas ocasiões. Destaco 

julgado recente da Sexta Turma, no qual se lê que as condições para o exercício da ação 

têm natureza processual e não dizem respeito ao seu mérito. Na oportunidade do 

recebimento da denúncia, realiza-se análise hipotética sobre os fatos narrados, a partir 

da prova da existência do crime e de indícios que sinalizem, de modo suficiente, ter sido 
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o réu o autor da infração penal. Tudo isso sem incursão vertical sobre os elementos de 

informação disponíveis, porquanto a cognição é sumária e limitada". (HC 543.683/RJ, 

Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta TurmaDJe 02/09/2021)

No mesmo sentido:

 
Para o oferecimento da denúncia, exige-se apenas a descrição da conduta 
delitiva e a existência de elementos probatórios mínimos que corroborem 
a acusação. Provas conclusivas acerca da materialidade e da autoria do 
crime são necessárias apenas para a formação de um eventual juízo 
condenatório. Embora não se admita a instauração de processos 
temerários e levianos ou despidos de qualquer sustentáculo probatório, 
nessa fase processual, deve ser privilegiado o princípio do in dubio pro 
societate (RHC 74.510/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, DJe 28/04/2017)

 
Cumpre destacar que a denúncia nada mais é que uma proposta de acusação, 

cuja viabilidade depende do atendimento dos requisitos previstos no art. 41 do Código de 

Processo Penal, consistentes na individualização da conduta do acusado e na exposição 

dos elementos indispensáveis à constatação da conduta, em tese, criminosa, permitindo o 

exercício das garantias constitucionais inerentes ao processo penal. Assim, para dar início 

à persecução criminal, exige-se que a peça acusatória apresente prova da materialidade e 

indícios suficientes da autoria delitiva, sempre sujeita à efetiva comprovação no curso da 

relação jurídica processual por ela inaugurada.

Ilustrativamente:

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DENUNCIAÇÃO 
CALUNIOSA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
EXCEPCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DOLO 
ESPECÍFICO E CUMPRIMENTO DE DEVER DE OFÍCIO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
MATÉRIA INCABÍVEL NA VIA ESTREITA DO WRIT. 
INSURGÊNCIA CONTRA A CAPITULAÇÃO JURÍDICA DA 
DENÚNCIA. NÃO CABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE 
VINCULAÇÃO DO MAGISTRADO. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRECEDENTES. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
1. Em razão da excepcionalidade do trancamento da ação penal, tal 
medida somente se verifica possível quando ficar demonstrado - de plano 
e sem necessidade de dilação probatória - a total ausência de indícios de 
autoria e prova da materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a 
existência de alguma causa de extinção da punibilidade. É certa, ainda, a 
possibilidade do referido trancamento nos casos em que a denúncia for 
inepta, não atendendo o que dispõe o art. 41 do Código de Processo Penal 
- CPP, o que não impede a propositura de nova ação desde que suprida a 
irregularidade.
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2. A defesa pretende discutir, na via estreita do writ, aspectos 
relacionados ao dolo da recorrente e ao cumprimento de um dever 
funcional. O recurso também intenta debater, no procedimento célere do 
habeas corpus, a inocência ou culpabilidade da vítima do delito da 
denunciação caluniosa. Nesse contexto, os fundamentos do Tribunal de 
origem se coadunam com a jurisprudência desta Corte Superior no 
sentido de que o habeas corpus, procedimento célere e de cognição 
sumária, não comporta o exame aprofundado do acervo probatório para 
incursões acerca de elemento subjetivo e normativo do tipo. Precedentes.
3. A ausência de dolo e de indícios de autoria aptos a ensejar o 
trancamento da ação penal, deve ser aferível ao primeiro contato, sem 
esforço interpretativo, sob pena de se realizar um julgamento antecipado 
do mérito, sem instrução probatória.
4. No que diz respeito à insurgência quanto à capitulação jurídica feita na 
acusação, a denúncia descreve os fatos com todas as circunstâncias, 
indicando que a ora recorrente teria instigado adolescentes a inventarem, 
perante o Conselho Tutelar e a Delegacia de Polícia, fatos delituosos 
praticados por diretora de instituição de ensino. A inicial acusatória 
descreveu os fatos de forma pormenorizada, permitindo o exercício da 
ampla defesa e do contraditório, sendo certo que, conforme remansosa 
jurisprudência do STJ, o Magistrado não está adstrito à classificação 
jurídica feita pelo Ministério Público na denúncia. Precedentes.
(...)
Recurso ordinário desprovido (RHC 94.302/SC, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 9/3/2018).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
PREJUDICIALIDADE DO WRIT. NÃO OCORRÊNCIA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA 
DE DOLO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. NÃO 
RECONHECIMENTO. ARREPENDIMENTO POSTERIOR. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o qual 
eventual aceitação de proposta de suspensão condicional do processo não 
prejudica a análise de habeas corpus em que se pleiteia o trancamento de 
ação penal (precedentes).
2. O trancamento da ação penal por ausência de justa causa exige 
comprovação, de plano, da atipicidade da conduta, da ocorrência de causa 
de extinção da punibilidade ou da ausência de lastro probatório mínimo 
de autoria ou de materialidade, o que não se verifica na presente hipótese.
3. "O acolhimento da tese de que o paciente não teria agido com dolo 
demandaria ampla incursão em matéria fático-probatória a ser 
devidamente esclarecida no curso da ação penal, não sendo possível a 
análise nestes autos de habeas corpus, de cognição sumária" (HC n. 
477.243/DF, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 
julgado em 23/4/2019, DJe 7/5/2019).
(...)
7. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, denegada (HC 
532.052/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta 
Turma, DJe 18/12/2020).

 
Quanto à suposta nulidade da decisão que confirmou o recebimento da 
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denúncia, sabe-se que, pelas reformas introduzidas pela Lei n. 11.719/2008 ao Código de 

Processo Penal, o acusado tem a oportunidade de se manifestar, no prazo de dez dias, 

após o recebimento da denúncia ou queixa. Essa intervenção permite que sejam alegadas 

quaisquer matérias suscetíveis de influir no mérito da causa. A defesa pode apresentar 

documentos e especificar as provas que deseja produzir no curso da instrução.

Apesar da amplitude de matérias que podem, eventualmente, serem 

apresentadas nesse momento processual, a decisão que analisa a resposta para confirmar 

ou não o prosseguimento do processo criminal tem caráter mais restrito, devendo o juiz 

verificar somente se há uma das hipóteses de absolvição sumária, devendo os demais 

temas e alegações sujeitos ao exame por ocasião da sentença, após o desenrolar da 

dialética processual.

Assim, caso não constate, de plano, a presença de causa ensejadora de 

absolvição sumária, revelada pela presença de causa excludente de ilicitude ou de 

culpabilidade, de atipicidade da conduta ou de extinção da punibilidade, o magistrado 

deve determinar o prosseguimento do processo, deixando de absolver sumariamente o 

réu.

Em outras palavras, "para a absolvição sumária, é necessário que exista prova 

que conduza a um juízo de certeza acerca da presença dessas hipóteses. Havendo dúvida, 

o juiz não deverá absolver sumariamente, mas, sim, prosseguir com o processo a fim de 

que, em juízo, a prova necessária possa ser produzida" (SANTOS, Leandro Galluzzi dos. 

As reformas no processo penal. As novas Leis de 2008 e os projetos de reforma. 

Coordenação: Maria Thereza Rocha de Assis Moura. São Paulo: Editora Revista dos 

Tribunais, 2008. p. 326).

Diante dessa nova sistemática processual, o Superior Tribunal de Justiça 

firmou compreensão no sentido de que, não sendo caso de absolvição sumária, a 

motivação acerca das teses defensivas formuladas no bojo da resposta à acusação deve 

ser sucinta, de forma a não se traduzir em indevido julgamento antecipado e prematuro da 

causa.

Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CORRUPÇÃO 
PASSIVA. NULIDADE DA DECISÃO QUE REJEITOU A 
ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
NÃO CONFIGURADA. TESES DE MÉRITO QUE NECESSITAM DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. RECURSO IMPROVIDO. 1. A decisão de 
recebimento da denúncia constitui mero juízo de admissibilidade e possui 
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natureza interlocutória. Nesta fase inicial o juiz fica impedido de 
incursionar no mérito da causa, sob pena de se antecipar ao julgamento e, 
por conseguinte, provocar uma nulidade insanável. 2. Não era mesmo de 
se analisar as teses apresentadas na defesa prévia - ilicitude da 
interceptação telefônica e do desmembramento do processo -, porquanto 
configuram preliminares de mérito e não de absolvição sumária. 3. Nos 
termos da jurisprudência desta Corte, não é imprescindível que o 
recebimento da denúncia ou a decisão que rejeita o pedido de absolvição 
sumária se revista de fundamentação exauriente, porém deve ser 
fundamentada, ainda que de forma concisa, apreciando, quando 
apresentadas na resposta à acusação, teses relevantes e urgentes, e, se não 
for o caso, ao menos referindo os pontos aventados pela defesa para, 
então, fundamentar a necessidade de dilação probatória na análise, o que 
efetivamente ocorreu no presente caso. Precedentes. 4. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no HC 435.679/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 23/8/2018, DJe 4/9/2018)

 
Neste caso, o magistrado singular entendeu pela ausência das hipóteses de 

absolvição sumária listadas no art. 397 do Código de Processo Penal. Na ocasião, 

destacou-se que as alegações defensivas estão diretamente relacionadas ao mérito da ação 

e devem ser examinadas após o encerramento da instrução, sem que subtraia das partes a 

possibilidade de elucidarem suas teses no ambiente juridicamente adequado para tanto. 

(e-STJ fl. 694).

Assim, não há se falar em nulidade da decisão que analisou a resposta à 

acusação, porquanto devidamente motivada, inexistindo, assim, constrangimento ilegal a 

ser sanado na via eleita.

No mesmo sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO QUE RECEBEU A DENÚNCIA. 
ESTELIONATO. PATROCÍNIO INFIEL. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A decisão que recebe a denúncia possui natureza interlocutória e emite 
juízo de mera prelibação. Desse modo, é assente na jurisprudência desta 
Corte Superior, bem como do Supremo Tribunal Federal - STF, o 
entendimento de que se trata de ato que dispensa maior fundamentação, 
não se subsumindo à norma insculpida no art. 93, inciso IX, da 
Constituição da República.
2. As teses defensivas apresentadas na resposta à acusação não conduzem 
à rejeição da inicial ou demandam a instrução processual para seu 
acolhimento. Em ambas as hipóteses se torna inviável o provimento do 
recurso, uma vez que, apesar de sucinta, a decisão que recebeu a 
denúncia está suficientemente fundamentada.
3. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no RHC 89.393/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 31/10/2018)
 
 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
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RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO NA 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. RESPOSTA À 
ACUSAÇÃO. DESNECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO 
PROFUNDA OU EXAURIENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.
2. A decisão que recebe a denúncia (art. 396 do Código de Processo 
Penal) e aquela que rejeita o pedido de absolvição sumária (art. 397 do 
CPP) não demandam motivação exauriente, considerando a natureza 
interlocutória de tais manifestações judiciais, sob pena de indevida 
antecipação do juízo de mérito, que somente poderá ser proferido após o 
desfecho da instrução criminal, com a observância das regras processuais 
e das garantias da ampla defesa e do contraditório.
3. No caso dos autos, em que pese a sucinta fundamentação, o Juízo 
singular afastou as teses defensivas suscitadas na resposta à acusação, 
pois entendeu, naquele momento processual, ausentes as hipóteses de 
absolvição sumária do acusado, pela atipicidade do fato ou pela 
existência de causa excludente da ilicitude do fato ou da culpabilidade, 
bem como de extinção da punibilidade, nos termos do art. 397 do CPP.
4. Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e na 
esteira do posicionamento adotado pelo Supremo Tribunal Federal, 
consagrou-se o entendimento da inexigibilidade de fundamentação 
complexa no recebimento da denúncia, em virtude de sua natureza 
interlocutória, não se equiparando à decisão judicial a que se refere o art. 
93, IX, da Constituição Federal. 5. Embora o magistrado não tenha se 
manifestado expressamente sobre a alegada falta de justa causa para a 
persecução penal, não há falar em nulidade, uma vez que referida tese, 
por dizer respeito ao mérito da ação penal, será examinada no momento 
oportuno, após a instrução processual.
6. Habeas corpus não conhecido. (HC 320.452/MS, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 28/8/2017)

 
Por tudo isso, revela-se prematuro o trancamento da ação penal, porquanto 

devidamente narrada a materialidade dos crimes e demonstrados os indícios de autoria 

suficientes para justificar a instauração de processo criminal contra o recorrente. Suas 

alegações devem ser examinadas ao longo da instrução processual, ambiente adequado 

para o exame aprofundado das provas coligidas durante a instrução, até porque, em sede 

de habeas corpus, não é possível avaliar o conjunto probatório de modo verticalizado a 

ponto de autorizar concluir-se que que os fatos ocorreram como tal como narrados nem 

desqualificar por completo as informações contidas na denúncia.

Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar o provimento deste recurso 

ordinário.
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Assim, diante das razões apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024
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Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEFERSON ALBUQUERQUE RIBEIRO
RECORRENTE : MARIA LENI DO REGO ALBUQUERQUE
ADVOGADOS : ALESSANDRO CALLIL DE CASTRO - AC003131

MARCUS VENICIUS NUNES DA SILVA - AC003886
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE
CORRÉU : VANILSON BARBOZA DA SILVA
CORRÉU : RAFAEL ALMEIDA DE SOUSA
CORRÉU : MARCOS PEREIRA OLIVEIRA
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFERSON ALBUQUERQUE RIBEIRO
AGRAVANTE : MARIA LENI DO REGO ALBUQUERQUE
ADVOGADOS : ALESSANDRO CALLIL DE CASTRO - AC003131
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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